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Segado de  25 de agostodel9  92	 ACORINION9  .101-83.886

Recurso n% - 100.088 - IRPJ - EXS: 1985 e 1986

Recorrente: - TUBOLIT INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida : - DRF EM NOVA IGUAÇU - (PR).

IRPJ - DEPRECIAÇÃO DE IMUEIS - A le
gislaçao fiscal permite a formação 	 cl"
quotas de depreciação de im5veis somen-
te quanto ao valor das construç3es. O
custo do terreno não se deprecia.Quan
do esse custo e aquele valor estivere;
englobados e. necessãrio laudo pericial
para separa-los.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TUBOLIT INDUSTRIA E COMrRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membrõs da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relat5rio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

Sala 'as Siss3es (DF), em 25 de agosto de 1992

MO' '
i A	 i SIDENTE

FRANCISCO DE A _.	 RANDA	 ELATOR

,- Ofr
VISTO EM	 AFONSO tÉLSO FERREIRA DE Á WII — PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:
F'n	 DA NACIONAL

94 S-3,..,, 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva, Cel-
so Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cândido e Sebas
tiotiao Rodrigues Cabral. \,;;,
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RECURSO 149 : 100.088

ACOROk) Ne: 101-83.886

RECORRENTE: TUBOLIT INDCSTRIA E COMtRCIO LTDA.

RELAT(IRIO

TUROLIT INDCSTRIA E COMtRCIO LTDA., empresa estabele-

cida em Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, manifesta recur

so, com observância do prazo, contra o ato do Delegado da Receita'

Federal em Nova Iguaçu que, ao decidir a petição impugnativa com

a qual contestara, em parte, a ação fiscal descrita no Auto de

infração de fls. 01/06, deu-a por improcedente.

A demanda se restringe a debater os Itens 2 e 3, 	 do

exercício de 1985, e 7 e 8, do exercício de 1986, referentes à

depreciação de imgveis e à correspondente correção monetãria da

depreciação, como consta na peça de autuação, sob o fundamento de

no ter havido distinção do valor do terreno e o da construção.

Sob os itens 5 a 8 da petição impugnativa, a	 fls.

50, a defesa expO'e:

- que nos Anexos' e 2, levantados com base no

vro Razao, encontram-se separados, em contas 	 pro

prias, o custo do terreno e o montante relativo às

constrnSes;

- que, no Anexo 3, consta, apenas, a depreciação das

construç ges, sem nenhuma parcela relativa ao cus-

to do terreno;

- que os mapas de correção monetSria, no Anexo ' 4,

Iv
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tambe'm se referem distintamente aos dois lança--

mentos.

A razão do indeferimento da impugnação não esta

na indagação de estarem os valores separados na contabilidade'

e sim na falta de apresentação de laudo pericial que de base

aos lançamentos.

A recorrente fez acompanhar a petição de recurso

com o Laudo de Avaliação da Bolsa de Imgveis do Rio de Janei-

ro (fls. 139/145).

r o relatgrioOt

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Acusou-se a empresa de haver depreciado im5veis sem

base em laudo pericial que diferençasse o valor das construçOes

e o custo do terreno, embora tal diferenciação constasse 	 de

lançamentos contãbeís específicos.

A questão se relaciona com as dispoãíçSes do arti-

go 199, parJgrafo anico, alinea "a", que permitem apenas a de

preciação das construçSes ou edificaçSes.

Conquanto houvesse registros contãbeís distintos a

respeito das depreciaç3es e da correção monet gria das deprecia

çSes, quanto não so ao valor das contruç'Oes, mas tambe'm quanto

ao custo do terreno, a indagação fiscal consistiu em saber qual

o documento em que se apoiou a empresa para proceder ã diferen-

ciação. Nesse particular, por no se ter oferecido o documen-

to indagado, a ação fiscal levou em conta as disposiç'Oes do Pa-

recer Normativo CST n9 14 de 12.01.1972, cuja ementa evidencia:

"Se inexistiremdocumentos que permitam a identi-
ficação dos valores relativos a edificaçSes, dis-
sociados dos relativos aos terrenos em que estas
se encontram, deve o contribuinte louvar-se em lau-
do pericial para destacar o valor das edificaçOes'
que sera tomado como base de calculo da cota de de
ip reciação respectiva."

O laudo pericial, que a recorrente trouxe ã cola-

ço na fase de recurso, faz uma avaliaçao global sem distinguir

o valor da construção e o custo do terreno, de forma que 	 conti

nua a mesma situação anterior.

Não havendo, pois, discriminação no laudo pericial

quanto ao custo do terreno e o valor da construção, não pode con

'Imprensa Nacional
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ferir exatidão aos lançamentos contãbeis efetuados peia recorren

te, por isso voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasrlia (DF), -§	 41:- agosto	 1992

"-Zr—
FRANCISCO DE ASSI	 IRANJI__1 LA WR

Imprensa Nacional
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